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PLANO DE ENSINO DE DISCIPLINA

Versão Curricular: 2022/2

Código  e  Nome  da  disciplina: DIP059  Tópicos  em  Direito  Administrativo  C  - 
Contrato administrativo

Tipo: () Obrigatória (X) Optativa

Carga horária: 30 horas-aula Créditos: 2 Período: não se aplica

Pré-requisitos/conhecimentos prévios: Teoria Geral do Direito Privado II (DIC037) 
e Direito Constitucional I (DIP003)

Ementa
Contrato  administrativo:  conceito,  características,  modalidades,  prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, extinção e solução de conflitos

Unidades de Ensino

Unidade 1

INTRODUÇÃO CONCEITUAL

1. Conceito de contrato
2. Contrato administrativo como espécie de contrato: gênero próximo e diferença 
específica
3. Subsistência dos contratos privados na Administração Pública
4. Competência para legislar sobre contratação administrativa
5. Figuras afins ao contrato administrativo: convênio, termo de parceria, acordo e 
ajustes congêneres

Unidade 2

REGIME JURÍDICO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

5. Formalização
6. Alocação de riscos
7. Duração e prorrogação
8. Alteração contratual
9. Execução e inadimplemento
10. Reequilíbrio econômico-financeiro e revisão contratual
11. Extinção: advento do termo, invalidação, rescisão
12. Mecanismos de solução de controvérsias
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